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Artigo 3.º
Âmbito temporal

O prazo de vigência das medidas preventivas é de dois 
anos a contar do dia seguinte ao da publicação no Diário 
da República, prorrogável por mais um ano nos termos 
da lei, caducando com a entrada em vigor da revisão do 
Plano Director Municipal.

  

Artigo 4.º
Âmbito de aplicação

Os actos administrativos válidos e eficazes, constituti-
vos de direitos já subjectivados em terceiros, resultantes 
de decisões ou deliberações legalmente tomadas antes da 
entrada em vigor das presentes medidas preventivas, não 
ficam abrangidos por estas. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 143/2007
Foi apresentada pela Comissão de Coordenação e De-

senvolvimento Regional do Alentejo, nos termos do n.º 2 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 de Março, com 
as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 213/92, 
de 12 de Outubro, 79/95, de 20 de Abril, e 180/2006, de 
6 de Setembro, uma nova proposta de delimitação da Re-
serva Ecológica Nacional (REN) para a área do município 
de Portalegre, tendente a substituir, parcialmente, a cons-
tante das Resoluções do Conselho de Ministros n.os 41/96, 
de 16 de Abril, e 97/2004, de 12 de Julho, proposta que 
se enquadra no procedimento de revisão do Plano Direc-
tor Municipal de Portalegre e que resulta da ponderação 
conjunta das propostas de crescimento e de ocupação do 
concelho de Portalegre com a necessidade de salvaguarda 
dos recursos naturais própria da REN.

A comissão nacional da REN pronunciou -se favoravel-
mente à delimitação proposta, nos termos do disposto no 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 de Março, pare-
cer consubstanciado em acta de reunião daquela comissão, 
subscrita pelos representantes que a compõem.

Sobre a referida delimitação pronunciaram -se ainda a 
Câmara Municipal de Portalegre e a comissão mista de 
coordenação da revisão do PDM.

Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 93/90, de 
19 de Março, com as alterações introduzidas pelos Decretos-
-Leis n.os 213/92, de 12 de Outubro, 79/95, de 20 de Abril, 
e 180/2006, de 6 de Setembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a alteração da delimitação da Reserva 

Ecológica Nacional do município de Portalegre constante 
das Resoluções do Conselho de Ministros n.os 41/96, de 16 
de Abril, e 97/2004, de 12 de Julho, sendo integradas e 
excluídas as áreas identificadas na planta anexa à presente 
resolução e que dela faz parte integrante.

2 — O original da planta referida no número anterior pode 
ser consultado na Comissão de Coordenação e Desenvolvi-
mento Regional do Alentejo.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de Agosto de 
2007. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Aviso n.º 376/2007
Por ordem superior se torna público que o Secretariado-

-Geral do Conselho da União Europeia notificou, pela nota 
n.º 11 563, de 2 de Agosto de 2007, terem a Bélgica e a 
Espanha concluído, em 25 e 29 de Junho de 2007, respec-
tivamente, os procedimentos necessários à entrada em vigor 
da Convenção sobre a Adesão da República Checa, da Re-
pública da Estónia, da República do Chipre, da República da 
Letónia, da República da Lituânia, da República da Hungria, 
da República de Malta, da República da Polónia, da Repú-
blica da Eslovénia e da República Eslovaca à Convenção 
sobre a Lei Aplicável às Obrigações Contratuais, aberta para 
assinatura em Roma, em 19 de Junho de 1980, bem como 
ao Primeiro e Segundo Protocolos Relativos à sua Interpre-
tação pelo Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias, 
assinada no Luxemburgo em 14 de Abril de 2005.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para ratifica-
ção, pela Resolução da Assembleia da República n.º 67/2006 
e ratificada pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 123/2006, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 236, de 11 de Dezembro de 2006. A Conven-
ção está em vigor em Portugal desde 1 de Maio de 2007.

Nos termos do artigo 5.º, a Convenção está em vigor na 
Bélgica e na Espanha em 1 de Setembro de 2007.

Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, 5 de Setembro 
de 2007. — O Director de Serviços dos Assuntos Jurídicos, 
Luís Inez Fernandes. 

 Aviso n.º 377/2007
Por ordem superior se torna público que o Secretariado-

-Geral do Conselho da União Europeia notificou, pela nota 
n.º 11 606, de 2 de Agosto de 2007, ter o Chipre formulado, 
em 29 de Junho de 2007, a declaração seguinte relativa ao 
n.º 4 do artigo 32.º da Convenção, estabelecida com base 
no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, Relativa à 
Assistência Mútua e à Cooperação entre as Administrações 
Aduaneiras, assinada em Bruxelas em 18 de Dezembro 
de 1997.

«Déclaration

Conformément à l’article 32, paragraphe 4, de la Con-
vention établie sur la base de l’article K.3 du traité sur 
l’Union européenne, relative à l’assistance mutuelle et 
à la coopération entre les administrations douanières, la 
République de Chypre déclare que jusqu’à son l’entrée en 
vigueur, cette Convention, à l’exception de son article 26, 
est applicable à la République de Chypre dans ses rapports 
avec les Etats -membres qui ont fait la même déclaration 
sur la base de l’article 32, paragraphe 4, de ladite con-
vention.»

Tradução

Nos termos do n.º 4 do artigo 32.º da Convenção, esta-
belecida com base no artigo K.3 do Tratado da União Euro-
peia, Relativa à Assistência Mútua e à Cooperação entre as 
Administrações Aduaneiras, a República do Chipre declara 
que, à excepção do artigo 26.º, até à sua entrada em vigor 
esta Convenção se aplica nas relações entre a República do 
Chipre e os Estados membros que tiverem formulado a mesma 
declaração com base no referido n.º 4 do artigo 32.º

Nos termos do n.º 4 do artigo 32.º, a Convenção aplica-
-se em Chipre em 27 de Outubro de 2007.




